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U
m dos fundamentos da
Medicina Familiar é a
continuidade da pre s t a-
ção de cuidados de saú-

de ao longo da vida do doente, que não
só permite uma maior humanização
dos serviços, como é fundamental para
uma boa gestão de recursos ao nível do
Sistema Nacional de Saúde. Nessa pers-
pectiva, a comunicação entre os cuida-

dos primários e secundários assume
uma posição de destaque, visto que,
sem ela, a própria continuidade da
p restação dos cuidados de saúde pode
ficar compro m e t i d a .

A análise do processo de re f e re n c i a-
ção dos doentes para os cuidados se-
cundários, da resposta obtida e do seu
re t o rno ao médico de família, constitui
um importante indicador da existência
da actividade clínica multidisciplinar e
da eficiência de funcionamento de qual-
quer serviço de saúde1 , 2. O maior estu-
do realizado neste campo envolveu vá-
rios países da Europa, no qual Portu-
gal apresentou resultados em 1990, re-
velando as maiores dificuldades de
c o m u n i c a ç ã o1 - 4. Relacionaram-se al-
guns factores que pudessem contribu-
ir para essa má articulação e a hipóte-
se mais plausível foi a ineficácia na re d e
de comunicação, e não a falta de inte-
resse dos médicos em trocar inform a-
ç ã o1. Noutros países com melhores re-
sultados, essa rede de comunicação es-
tava formalmente estabelecida, com
apoio administrativo só vocacionado
para essa função e a existência de cor-
reio interno entre os cuidados primários
e secundários.

Foi neste contexto que se pre t e n d e u
c a r a c t e r i z a r, numa população re s t r i t a
de médicos especialistas de medicina
geral e familiar, alguns aspectos da ar-
ticulação entre os dois níveis de cuida-

*Assistente Eventual
C e n t ro de Saúde de Queluz

R E S U M O
Objectivo: Caracterizar, numa população restrita de médicos especialistas de medicina geral e fami-
l i a r, alguns aspectos da articulação entre os cuidados de saúde primários e secundários.
Metodologia: Estudo observacional, descritivo e transversal, tendo tido a participação de 24 médi-
cos de família a exerc e rem a sua actividade em centros de saúde do distrito de Lisboa e distrito
de Almada. O estudo prolongou-se por nove meses, tendo cada médico recebido uma cadern e t a
destinada à colheita de dados. As re f e renciações foram registadas durante oito semanas, e os
dados de seguimento (resposta dos cuidados secundários) foram recolhidos durante nove meses.
Resultados: Das 415 re f e renciações, 57 foram para o Serviço de Urgência e 358 foram para a
Consulta regular de Especialidade dos cuidados secundários. Durante os nove meses do estudo
foram realizadas 2/3 das consultas pedidas pelos médicos de família, e uma em cada três dessas
consultas enviou informação clínica de re t o rno. O destino definido como Outros (privado e conven-
cionado), foi o que ofereceu a melhor taxa de resposta, quer em termos de consultas re a l i z a d a s ,
quer no envio de informação clínica de re t o rno ao médico de família. A demora média das consul-
tas realizadas foi de 58,2 dias, com metade dos doentes atendidos nos primeiros 39 dias. Metade
das respostas dos cuidados secundários chegaram às mãos dos médicos de família nos primeiro s
seis dias da sua execução. A grande maioria dos médicos de família desconhece as razões de
ausência de informação clínica de re t o rn o .
Conclusão: Os resultados obtidos não podem generalizar-se para os MF, para as especialidades ou
para as instituições referidas. No entanto, e comparando com outros estudos anteriores, os re s u l-
tados não são muito diferentes, pelo que, provavelmente, a realidade nacional não estará muito
longe do que se observa nesta amostra.
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dos de saúde, tendo os seguintes objec-
t i v o s :
• D e t e rminar as diferentes taxas da
resposta dos cuidados secundários (nú-
m e ro de consultas realizadas e inform a-
ção clínica de re t o rno), segundo os lo-
cais de destino das re f e renciações re s-
pectivas (especialidade pretendida, ins-
tituição respectiva (Hospital, CS,
O u t ro s ) .
• D e t e rminar o tempo médio de espe-
ra para a 1a consulta da especialidade
após re f e renciação aos cuidados secun-
d á r i o s .
• D e t e rminar o tempo médio entre a
consulta nos cuidados secundários, a
data de execução da resposta (inform a-
ção clínica ao Médico de Família), e a
data de recepção dessa informação pelo
Médico de Família.
• Classificar as razões de ausência de
i n f o rmação clínica de re t o rn o .

Fez-se um estudo descritivo e transver-
sal. Os médicos foram pessoalmente
convidados a participar no estudo
(amostra de conveniência). A popula-
ção estudada incluiu as re f e re n c i a ç õ e s
d i rectas efectuadas por esses 24 médi-
cos de família (MF), entendendo-se por
re f e renciação directa toda aquela que
resulta do encontro face a face entre o
doente e o médico. Assim, não foram in-
cluídas as re f e renciações resultantes de
e n c o n t ros indirectos como os contactos
telefónicos, consulta por escrito ou atra-
vés de terc e i ro s .

Foram igualmente excluídas:
• R e f e renciações feitas por razões me-
ramente administrativas (renovação de
c redenciais, por exemplo)
• R e f e renciações para Medicina Física
e de Reabilitação
• R e f e renciações previstas em pro t o-
colos de Obstetrícia para as 36 sema-
nas de gravidez
• R e f e renciações que sejam obtidas por

t e rc e i ros (doente, família, outros cole-
gas) e com as quais o próprio médico
não concord e .

Cada médico recebeu uma cadern e-
ta destinada à colheita de dados (ver 
Figura 1). As cadernetas estavam org a-
nizadas em duas partes: uma destina-
da ao registo das re f e renciações dire c-
tas e outra à recolha dos dados sobre
as respostas dos cuidados secundários.
As re f e renciações directas foram re g i s-
tadas durante oito semanas, tendo iní-
cio no primeiro dia de Abril de 2000, in-
t e r rompendo o seu registo ao atingir o
total de trinta re f e renciações por cada
médico. Os dados de seguimento (re s-
postas dos cuidados secundários) fo-
ram registados ao longo do estudo, ou
seja, durante os nove meses seguintes
ao início da entrega da caderneta, ten-
do terminado no fim de Dezembro de
2 0 0 0 .

Utilizaram-se as seguintes variáveis:
1 . Data da Referenciação: Definida
como o dia e o mês em que o MF re a l i-
zou a re f e renciação aos cuidados se-
c u n d á r i o s .
2 . Especialidade: Definida como a espe-
cialidade pretendida. Esta variável foi
p o s t e r i o rmente codificada em Cirúrg i-
ca ou Médica.
3 . Destino: Definido como Serviço de
U rgência ou Consulta de Especialidade
e a instituição onde se realizará os cui-
dados de saúde pretendidos (Hospital,
C e n t ro de Saúde, ou Outro s ) .
4 . Primeira Consulta: Definida como a
primeira consulta com o especialista ou
observação hospitalar. Pergunta-se se
o c o r reu e, se sim, qual a data de exe-
cução (dia e mês).
5 . Primeira Comunicação: Definida co-
mo a informação clínica fornecida pelo
especialista ou hospital (através de car-
ta, telefone ou directamente) ao MF. Per-
gunta-se se ocorreu e, se sim, qual a da-
ta de execução e de recepção (dia e mês).
6 . Razões de ausência de resposta: Ra-
zões apontadas pelo MF como a causa
de não receber qualquer informação clí-
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nica sobre o caso clínico enviado.
Os dados foram codificados e re g i s-

tados numa matriz inserida numa apli-
cação informática – Microsoft Excel.

Das 415 re f e renciações efectuadas, 57
foram para o Serviço de Urgência Hos-
pitalar e 358 foram para a Consulta re-
gular de Especialidade dos cuidados se-
c u n d á r i o s .

Dos vários destinos possíveis para a
consulta, 223 foram para os Hospitais,
50 para os Centros de Saúde e 83 para
O u t ros, que são definidos como priva-
do e convencionado (Figura 2). Há a re-
ferir dois casos em que se desconhece
o destino.

Estudando as 356 re f e renciações pa-
ra a consulta dos cuidados secundários,
obtivemos os seguintes re s u l t a d o s :

O maior número de re f e re n c i a ç õ e s
(212) verificou-se para as especialidades
c i r ú rgicas (59,2%).

Rev Port Clin Geral 2005;21:545-53 547

Dados de referenciação
Nome do doente ........................................................................................................................................
Data da referenciação ........ / ............  Número do processo ................................................................

dia         mês
Especialidade ..............................................................................................................................................
Destino: Serviço de Urgência  ■ Consulta de Especialidade   ■

•  no Hospital ..................................................................
•  no Centro de Saúde ......................................................
•  Outros ..........................................................................

Seguimento

Primeira Consulta (especialista ou observação hospitalar)
Ocorreu?  Sim  ■ Não  ■ Não sabe  ■
Se sim, qual foi a data? ........ / ............  Não sabe ■

dia         mês
Primeira Comunicação (informação clínica do especialista ou hospital)
Ocorreu?  Sim  ■ Não  ■
Se sim, qual foi a data de execução? ........ / ............  Não sabe  ■
E a data de recepção?  ........ / ............  Não sabe   ■

dia         mês
Razões da ausência de resposta (informação clínica)
• Não sabe ................................................................ ■

• Doente falecido ...................................................... ■

• Doente faltou à consulta de especialidade ................ ■

• Doente ainda não foi observado pelo especialista .... ■

• Contacto com o doente perdido .............................. ■

• Outras .................................................................... ■

Figura 1. C a d e rn e t a .

RESULTADOS
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Taxas de re s p o s t a
No total foram realizadas 227 das con-
sultas pedidas. Não tiveram consulta
17,0% dos pedidos e, em 19,6% dos ca-
sos, os MF não sabem se ocorreu a con-
sulta (ver Quadro 1).

Das consultas realizadas, 36,6% en-

viaram informação clínica de re t o rno, e
63,4% não enviaram informação clíni-
ca ao MF, durante o estudo (ver Qua-
d ro 2).

Das especialidades pretendidas, as
médicas foram as que apre s e n t a r a m
uma melhor taxa de resposta, quer em
t e rmos de número de consultas re a l i z a-
das para o número de pedidos efectua-
dos, quer na informação clínica de re-
t o rno, recebida pelo médico de família.

Em relação ao destino, o definido
como Outros (privado, convencionado)
foi o que ofereceu a melhor taxa de re s-
posta, quer em termos de consultas re a-
lizadas, quer no envio de inform a ç ã o
clínica de re t o rno (ver Quadro 3).

Tempo médio de espera para a 1a

consulta nos cuidados secundários
A demora média das consultas re a l i z a-
das foi de 58,2 dias, com metade dos
doentes atendidos nos primeiros 39
dias. Quando se comparou o tempo mé-
dio de espera com o destino e grupo de
especialidades, não se verificaram gran-
des diferenças. De referir que 50% das
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QUADRO I

REALIZAÇÃO DAS CONSULTAS NOS 
CUIDADOS SECUNDÁRIOS

Das 358 referenciações enviadas para consulta
227 (63,4%) Ocorreu a consulta
61 (17,0%) Não ocorreu consulta
70 (19,6%) Não se sabe se ocorreu a consulta

QUADRO II

NFORMAÇÃO CLÍNICA FORNECIDA PELOS 
CUIDADOS SECUNDÁRIOS

Das 227 consultas realizadas
83 (36,6%) Enviaram informação clínica

144 (63,4%) Não enviaram informação clínica

Figura 2. Distribuição das re f e renciações, segundo os locais de destino e tipo de especialidade.
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Tempo médio entre a execução 
da informação clínica e a data 
de recepção dessa informação 
pelo médico de família
Metade das respostas dos cuidados se-
cundários chegaram às mãos dos MF
nos primeiros seis dias da sua execu-
ção, 86,4% foram recebidas com um in-
tervalo de 30 dias ou menos.

Razões de ausência de inform a ç ã o
clínica de re t o rn o
A maioria dos Médicos de Família des-
conhece as causas da ausência de in-
f o rmação clínica de re t o rn o .

Em 6,4% das razões de ausência
apontadas, o doente faltou à consulta
de especialidade e em 9,5% ainda não
tinha sido observado pelo especialista,
no fim do estudo.

A assinalar o número de contactos
p e rdidos com o doente, que traduz
13,4% das razões da ausência da re s p o s-
ta, apontadas pelos MF (ver Quadro 4).

Os resultados obtidos não podem gene-
r a l i z a r-se para os MF, para as especia-

lidades ou para as insti-
tuições referidas, não se
tratando de uma amostra
re p resentativa. No entan-
to, e comparando com ou-
t ros estudos anteriore s ,
os resultados não são
muito diferentes, pelo
que, provavelmente, a
realidade nacional não
estará muito longe do que
se observa nesta amostra.
Um dos aspectos frágeis
do nosso estudo é o seu
tempo de duração: nove
meses poderá ser um pe-
ríodo relativamente curto
para englobar a re f e re n-
ciação, a realização da
consulta nos cuidados se-
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QUADRO III

TAXAS DE RESPOSTA DOS CUIDADOS SECUNDÁRIOS 
SEGUNDO OS LOCAIS DE DESTINO

Taxas de resposta
Consultas Informação clínica 
realizadas de retorno

Hospital 62,3% 33,8%
Centro de Saúde 58,0% 34,5%
Outros 69,9% 41,4%

Figura 3. Tempo entre a re f e renciação e a consulta da especialidade, segundo
os locais de destino

DISCUSSÃO

consultas dos cuidados secundários, re-
alizadas no Centro de Saúde, foram efec-
tuadas nos primeiros 10 dias do envio,
enquanto que no Hospital demoraram
c e rca de 50 dias para efectuarem meta-
de das suas consultas (ver Figura 3).

Tempo médio entre a consulta nos
cuidados secundários e a data de
execução da re s p o s t a
Das respostas obtidas, grande parte foi
efectuada no próprio dia da consulta da
especialidade, sendo o Hospital o local
de destino que apresenta o maior inter-
valo de tempo entre a sua consulta e a
execução de informação clínica de re-
t o rno (ver Figura 4).
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cundários e a chegada da inform a ç ã o
clínica ao médico de família. Pro v a v e l-
mente, nalgumas situações, o especia-
lista ainda aguarda resultados de exa-
mes complementares, para então enviar
a resposta. Detectámos dois casos de
chegada de informação clínica já fora do
prazo final do estudo, pelo que as não
pudemos incluir no nosso estudo.

O u t ro aspecto frágil está re l a c i o n a d o
com a nossa realidade portuguesa, que
responsabiliza o doente por estabelecer
ligação entre os cuidados secundários

e os primários (em regra é o
doente que transporta a Nota
de alta). E, assim sendo, não
sabemos se a perda, ou o es-
quecimento da inform a ç ã o
de re t o rno por parte dos
doentes, poderá ter influen-
ciado os nossos re s u l t a d o s .

Neste estudo pro c u r á m o s
reduzir ao máximo factore s
que, à partida, pudessem
justificar uma má articula-
ção entre os dois níveis de
cuidados de saúde, tais como
uma má qualidade das re f e-
renciações enviadas. A pró-
pria escolha dos médicos de
família (amostra não aleató-

ria) e o facto da sua participação não ter
trazido qualquer tipo de re c o m p e n s a ,
poderá traduzir num indicador indire c-
to da qualidade das re f e renciações en-
v i a d a s .

O u t ro aspecto positivo do nosso es-
tudo foi o facto de termos excluído as
re f e renciações para a medicina física e
de reabilitação. Fizemo-lo pensando que
se trata de uma articulação com outro s
motivos burocráticos (pedido de guias
para tratamento) e não uma verd a d e i-
ra vontade de comunicar e trocar infor-
mação clínica sobre o doente. Assim eli-
minámos um resultado que poderia in-
duzir em erro de interpretação, visto
que nos aumentaria o número de re s-
postas enviadas. No estudo Euro p e u
não houve este critério de exclusão, o
que limita a comparação directa entre
os dois estudos.

Mencionando os resultados, o desti-
no definido como Outros (privado, con-
vencionado) foi o que ofereceu a melhor
taxa de resposta, quer em termos de
consultas realizadas, quer no envio de
i n f o rmação clínica de re t o rno. Podere-
mos colocar a questão se a motivação
dos médicos, assim como as próprias
condições de trabalho, não serão facto-
res a considerar se quisermos melho-
rar a articulação entre os cuidados de
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Figura 4. Tempo entre a consulta de especialidade e a execução da infor-
mação clínica de re t o rno, segundo os locais de destino

QUADRO IV

RAZÕES QUE JUSTIFIQUEM A AUSÊNCIA 
DE TROCA DE INFORMAÇÃO CLÍNICA

Razões de ausência 
de informação clínica de retorno

Das 358 referenciações para consulta
120 (33,5%) Não sabe
23 (6,4%) Doente faltou à consulta da 

especialidade
34 (9,5%) Ainda não foi observado pelo 

especialista
48 (13,4%) Contacto perdido com o doente
50 (14,0%) Outras
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saúde primários e secundários.
No nosso estudo a proximidade físi-

ca entre os médicos de família e os ou-
t ros especialistas (quando ambos traba-
lham no mesmo centro de saúde) não
revelou vantagens em termos de tro c a
de informação clínica, colocando nova-
mente a hipótese da motivação ser um
factor primordial na articulação.

Metade das respostas dos cuidados
secundários chegaram às mãos dos MF
nos primeiros seis dias da sua execução,
86,4% foram recebidas com um inter-
valo de 30 dias ou menos. Esta situação
poderá traduzir uma boa acessibilidade
à consulta nos cuidados primários.

Como se esperava, a grande maioria
dos médicos de família desconhece as
causas da ausência de informação clí-
nica de re t o rno. Seria um estudo inte-
ressante perguntar aos médicos dos
cuidados secundários o que os impede
de enviar resposta (falta de tempo, não
c o n s i d e r a rem importante, má qualida-
de de informação clínica enviada pelo
médico de família...).

A demora média das consultas re a-
lizadas foi de 58,2 dias, com metade
dos doentes atendidos nos primeiros 39
dias. Importa salientar que em certas si-
tuações clínicas existe associação evi-
dente entre o tempo de espera para o
acesso aos cuidados de saúde e os re-
sultados obtidos em termos de pro g-
n ó s t i c o5. Como exemplo prático dessa
ilação, a administração de saúde do Rei-
no Unido incluiu a denominada re g r a
de duas semanas para as re f e re n c i a-
ções por doença neoplásica5.

Comparação com estudos anteriore s
Foi realizado um estudo sobre o acesso
aos cuidados de saúde secundários,
numa extensão do Centro de Saúde de
Serpa, da autoria do Dr. Manuel Janei-
ro6, e os resultados obtidos são seme-
l h a n t e s :
• As especialidades mais pre t e n d i d a s
foram as cirúrgicas para ambos os es-
t u d o s .
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• No nosso estudo foram re a l i z a d a s
c e rca de 63% das consultas pedidas,
para 68% das realizadas no estudo de
S e r p a .
• Recebemos informação clínica em
36,6% das consultas realizadas nos cui-
dados secundários, para 27% do estu-
do em Serpa.

Ao comparar os resultados temos que
ter em conta que os tempos de duração
dos estudos foram diferentes (12 meses
para o de Serpa e 9 meses para o nos-
so), e que houve critérios de exclusão
( re f e renciações para Fisiatria e pro t o c o-
lo das 36 semanas para Obstetrícia),
que não foram utilizadas no estudo de
M. Janeiro .

As grandes diferenças residiram nos
tempos de espera para as consultas re a-
l i z a d a s :
• O tempo médio de espera para ace-
der a uma consulta regular foi, no es-
tudo de M. Janeiro, de 82,5 dias, e, para
o nosso estudo, foi de 58 dias. Este re-
sultado poderá traduzir um maior nú-
m e ro de médicos a trabalharem nos
grandes centros urbanos.
• Às 12 semanas, ainda faltavam re a-
lizar 58% das consultas, em Serpa. No
nosso estudo faltavam 36,6% das con-
s u l t a s .

Em 1994 foram publicados os re s u l-
tados de um Estudo Europeu Sobre Re-
f e renciação em Cuidados Primários4,
em que Portugal apresentou os piore s
resultados em termos de comunicação
e n t re os dois níveis de cuidados de saú-
d e1 - 3. Os países do Norte foram os que
m e l h o res resultados apre s e n t a r a m .

Nesses países a multidisciplinarida-
de na prestação de cuidados de saúde
está institucionalizada, e o doente não
é o responsável pelo transporte da in-
f o rmação clínica, existindo correio inter-
no entre os cuidados secundários e os
primários. Este facto torna-se re l e v a n-
te se considerarmos que, no nosso es-
tudo, o número de contactos perd i d o s
com o doente traduziu 13,4% das ra-
zões da ausência da resposta, aponta-
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das pelos MF.
Como reflexão, e tendo em conta os

recursos financeiros disponíveis no nos-
so país, as reuniões de consultadoria
são outra forma de articulação entre os
especialistas hospitalares e os médicos
de família, reuniões essas que já se vão
efectuando, a fim de tornar menos som-
brio o panorama actual.

O contacto através de telefone (insti-
tucionalizado) entre os cuidados primá-
rios e os secundários seria outra possi-
bilidade a considerar. Muitas vezes as
re f e renciações traduzem dúvidas sobre
a orientação clínica a tomar e não ne-
cessitam da observação directa do
d o e n t e7, pelo que o contacto directo en-
t re o médico de família e o médico dos
cuidados secundários reduziria o nú-
m e ro de re f e renciações, diminuiria o
tempo de espera e aumentaria as infor-
mações clínicas de re t o rn o .
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A B S T R A C T
Objectives: To describe some aspects of the articulation between primary and secondary care in a
restricted population of general practitioners.
Method: Observational, descriptive and cross-sectional study, with the participation of 24 general
practitioners working in public medical centres in the region of Lisbon and Almada. The physicians
re g i s t e red their re f e rrals for 8 weeks, and the replies from secondary care were collected for a
total period of nine months.
Results: From 415 re f e rrals, 57 were to Hospital Casualty and 358 to regular secondary care
appointments. For the latter, and in the nine months duration of the study, 2/3 of the appointments
re q u i red by the family physicians took place, and 1 in 3 obtained a reply with clinical inform a t i o n .
The destination defined as "others" (private and public-private conventions) received the best rates,
both in the number of appointments, and in the answers received. The average time for the delay
in obtaining an appointment was 58.2 days, and half the patients were seen in the first 39 days.
Half the answers were received by the general practitioners in the first 6 days after they were
written down. A large majority of general practitioners ignores the reasons for not having any
clinical answers at all.
Conclusions: The results obtained cannot be extrapolated for all the general practitioners, the se-
cond care physicians or the re f e rred institutions. However, comparing these results with pre v i o u s
studies, we can see that the results are very similar, which leads us to believe that the actual
situation nationwide does not differ fundamentally from the observations in this sample.
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